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3 — Segundas vias de licença de condução, de livretes de registo
ou de chapas:

3.1 — De licenças de condução ou livretes — 12,50 euros;
3.2 — De chapas — 12 euros.
4 — Transferência de propriedade:
4.1 — Ciclomotor e tractor agrícola — 12,50 euros;
4.2 — Averbamentos (nome, morada, etc.) — 5 euros.

CAPÍTULO VI

Publicidade

1 — Publicidade sonora e luminosa:
1.1 — Aparelhos emitindo para o público com fins de propa-

ganda comercial:
1.1.1 — Por dia — 5 euros;
1.1.2 — Por semana — 25 euros;
1.1.3 — Por mês — 150 euros.
2 — Publicidade em estabelecimentos:
2.1 — Vitrinas, mostradores ou semelhantes destinados à expo-

sição dos artigos, por metro quadrado ou fracção e por ano — 10
euros.

3 — Anúncios luminosos, incluindo frisos, por metro quadrado
ou fracção e por ano — 31,50 euros.

4 — Publicidade nos veículos, cartazes e letreiros a afixar nas
vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes confinan-
do com a via publica ou desta visível, onde não haja o indicativo
de ser proibida aquela afixação e outros meios de publicidade não
referida nos artigos anteriores:

4.1 — Sendo mensurável em superfície, por metro quadrado ou
fracção da área incluída na moldura ou num polígono rectangular
envolvente da superfície publicitária:

4.1.1 — Por mês ou fracção — 10 euros;
4.1.2 — Por ano — 50 euros.
4.2 — Quando apenas mensurável linearmente, por metro ou

fracção:
4.2.1 — Por mês ou fracção — 5 euros;
4.2.2 — Por ano — 50 euros.
4.3 — Quando não mensurável de harmonia com as alíneas

anteriores, por anúncio ou reclamo:
4.3.1 — Por mês ou fracção — 10 euros.
4.3.2 — Por ano — 50 euros.
4.4 — Por placard destinado à afixação de publicidade, em re-

gime de exploração, por metro quadrado:
4.4.1 — Por mês — 10 euros;
4.4.2 — Por ano — 100 euros.
4.5 — Por placard destinado à afixação de publicidade renová-

vel do respectivo proprietário ou de produtos do seu comércio,
por metro quadrado:

4.5.1 — Por mês — 10 euros;
4.5.2 — Por ano — 50 euros.
5 — Exibição transitória de publicidade em carro, avião ou por

qualquer outra forma, por cada anúncio ou reclamo:
5.1 — Por dia — 15 euros;
5.2 — Por semana — 75 euros.
6 — Distribuição de impressos publicitários na via pública, por

dia e por milhar — 25 euros.
7 — Placas de afixação proibida, por unidade e por ano — 6

euros.

CAPÍTULO VII

Estacionamento de veículos

1 — Estacionamento proibido, a requerimento de particulares:
1.1 — Além do pagamento da chapa, por ano e por lugar — 30

euros.
2 — Estacionamento reservado para diversos fins:
2.1 — Além do pagamento dos sinais, por ano e por lugar —

30 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOUSEL

Regulamento n.º 10/2002 — AP.  — Jorge Manuel Bettencourt
Machado Carrilho, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, em 22 de Maio de 2002, a Câmara Munici-
pal deliberou, nos termos do artigo 118.º do CPA (Código do Pro-

cedimento Administrativo), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, submeter a inquérito público, proposta para
Regulamento Municipal para a Atribuição de Lotes no «Lotea-
mento da Tapada do Poço Largo, em Casa Branca», durante o
qual poderá ser consultado na Secção de Obras desta Câmara
Municipal, edifício sito na Praça da República, durante as horas
normais de expediente, e nas Juntas de Freguesia de Casa Branca,
sita na Rua do Posto, de Cano, sita na Praça da República, de
Sousel, sita no Largo do Jardim, e de Santo Amaro, sita na Rua
Nova, 67, pelo período de 30 dias a contar da publicação do presente
edital no Diário da República, e sobre eles serem formuladas,
por escrito, as observações tidas por convenientes, dirigidas à
Câmara Municipal de Sousel.

Este inquérito tem como objectivo a recolha de observações ou
sugestões relevantes, que os interessados queiram formular sobre o
conteúdo do presente Regulamento.

Proposta para Regulamento Municipal para Atribuição de
Lotes no «Loteamento da Tapada do Poço Largo em
Casa Branca».

CAPÍTULO I

Condições gerais

Artigo 1.º

Objectivos

O presente Regulamento destina-se a estabelecer as regras para
atribuição e venda ou cedência do direito de superfície, de lotes de
terreno resultantes da operação urbanística denominada «Lotea-
mento da Tapada do Poço Largo em Casa Branca».

Artigo 2.º

Disposições gerais

1 — Os lotes poder-se-ão destinar a habitação e ou equipamen-
to, conforme definido na operação de loteamento.

2 — Aos lotes não poderá ser dada utilização diferente da pre-
vista no título de venda ou cedência.

3 — A venda ou cedência dos lotes poderá ser feita em direito
de superfície ou em propriedade plena, num caso e noutro com
sujeição às normas do presente Regulamento.

Artigo 3.º

Da atribuição

1 — A atribuição dos lotes destinados a habitação será feita por
concurso, ao qual poderão concorrer agregados familiares que pre-
tendam construir habitação própria.

2 — A atribuição dos lotes destinados a equipamento será feita
por acordo directo, o qual poderá ser realizado com entidades pri-
vadas, cooperativas ou públicas, desde que a Câmara reconheça o
interesse público do empreendimento.

3 — Nos casos referidos no n.º 1 apenas poderá ser atribuído
um lote por agregado familiar, à excepção dos casos referidos no
n.º 5 do artigo 6.º deste Regulamento.

Artigo 4.º

Sobre a apresentação de projecto

1 — Se o lote estiver sujeito a projecto a fornecer pela Câma-
ra, ou quando se trate de qualquer outra modalidade de projectos
a fornecer pela Câmara, o pedido de aprovação de emissão de
alvará de construção deverá dar entrada nos serviços municipais
até três meses após ter sido realizada a escritura de venda ou ce-
dência.

2 — Quando não se verifiquem as condições referidas no n.º 1,
o prazo para a apresentação de projecto será:

a) Seis meses, após a realização da escritura, nos lotes des-
tinados a agregados familiares para habitação própria;

b) Um ano, nos restantes casos.

3 — O não cumprimento destes prazos implica a anulação da
inscrição e provoca o direito à reversão do lote para a Câmara
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Municipal de Sousel, mediante a indemnização do valor de 80% da
quantia paga pelo lote, sendo de salvaguardar os interesses das en-
tidades financiadoras até este montante caso tenha havido recurso
ao crédito para aquisição do lote.

4 — Em casos especiais, a requerimento do interessado, e apre-
ciado o motivo para o não cumprimento do prazo para a entrada
do projecto, poderá a Câmara prorrogá-lo por um único período
julgado adequado.

Artigo 5.º

Realização da escritura

A escritura de venda ou cedência dos lotes será realizada 60 dias
após a confirmação pelo munícipe de que irá aceitar o lote que lhe
foi atribuído em concurso, ou após a decisão sobre o acordo directo.

CAPÍTULO II

Disposições relativas à atribuição de lotes

Artigo 6.º

Admissibilidade a concurso

1 — Só serão admitidos a concurso os agregados familiares que
não possuam habitação própria no concelho ou fora dele.

2 — O disposto no n.º 1 é extensivo a todos os membros do
agregado familiar.

3 — Por deliberação da Câmara, poderão ainda ser admitidos a
concurso os agregados familiares que possuam habitação própria
no concelho, desde que:

a) Não a possam habitar por motivo relevante, designada-
mente a existência de deficiente motor (neste caso não
haverá lugar a sorteio);

b) A mesma não tenha condições de habitabilidade, nem
comprovadamente as possa vir a adquirir, mesmo após a
realização de obras.

4 — As condições de habitabilidade serão verificadas por visto-
ria pelos peritos habituais.

5 — Apenas serão admitidos a concurso mais que um concor-
rente do mesmo agregado familiar, quando se tratar de descenden-
tes em primeiro grau, com idade igual ou superior a 18 anos, ou
outros que, por reconhecida circunstância, reúnam condições para
constituir agregado familiar independente no prazo máximo de dois
anos.

6 — Caso se venha a verificar qualquer tipo de união que presu-
ma ou tenha como consequência a residência no mesmo fogo de
dois concorrentes, provenientes de diferentes agregados familia-
res, que tenham sido contemplados com lotes, estes apenas pode-
rão ser proprietários de um lote, revertendo o lote sobrante para
a Câmara Municipal de Sousel.

7 — Nos casos em que seja do conhecimento público a inten-
ção de união referida no n.º 6, apenas poderá ser atribuído um dos
lotes, que ficará propriedade de ambos os concorrentes.

Artigo 7.º

Prestação de declarações

1 — No acto da inscrição será entregue requerimento, dirigido
ao presidente da Câmara municipal de Sousel, em modelo a for-
necer pela Câmara, no qual constarão necessariamente declara-
ções referentes à propriedade de habitação no concelho ou fora
dele, condições de habitabilidade e identificação, composição e
rendimento do agregado familiar, bem como indicação dos nú-
meros fiscais de contribuinte e de bilhete de identidade de todos
os seus membros, implicando a falsidade das declarações a anula-
ção da inscrição.

2 — Será também indicada a localização, número e área do lote
de preferência, bem como a modalidade de venda ou cedência pre-
tendida.

3 — Deverá igualmente ser indicado o local de trabalho habitu-
al e a distância entre este e a actual residência, caso não se situem
na mesma localidade.

Artigo 8.º

Prestação de caução

No acto da inscrição, os interessados depositarão uma caução,
no valor de 50 euros, a qual reverterá para o município em caso
de desistência ou anulação da inscrição e para o interessado em
caso de não atribuição.

Artigo 9.º

Documentos de prova

1 — Após a atribuição do lote, os interessados farão entrega,
no prazo máximo de 30 dias, dos seguintes documentos:

a) Certidão da Repartição de Finanças de Sousel, ou do local
actual de residência, comprovativa de que nenhum dos
elementos do agregado familiar é proprietário de habita-
ção no concelho ou fora dele, salvo nos casos previstos
na alínea b) do n.º 3 do artigo 6.º;

b) Certidão da entidade patronal comprovativa do vencimento
de cada elemento do agregado familiar;

c) Declaração do IRS do agregado familiar;
d) Atestado da Junta de Freguesia comprovando a composi-

ção do agregado familiar.

2 — O não cumprimento daquele prazo implica a anulação da
inscrição, salvo nos casos em que, a requerimento do interessado,
e apreciado o motivo para o não cumprimento desse prazo, a Câmara
decida prorrogá-lo por períodos de 30 dias.

Artigo 10.º

Prioridade no acesso aos lotes

1 — São os seguintes os critérios de prioridade no acesso aos
lotes:

a) Condições de habitabilidade do agregado familiar, conju-
gadas com o rendimento per capita;

b) Candidatos residentes em Casa Branca;
c) Candidatos residentes no concelho de Sousel;
d) Distância da habitação ao local de trabalho caso não se-

jam na mesma povoação.

Artigo 11.º

Modo de atribuição dos lotes

1 — A Câmara Municipal, uma vez expirado o prazo para ins-
trução dos requerimentos de inscrição, decidirá sobre a lista pro-
visória dos concorrentes admitidos, bem como o ordenamento
da totalidade dos mesmos, dando-lhe publicidade nos termos
usuais.

2 — O número de concorrentes admitido não poderá ser supe-
rior ao número de lotes a atribuir, ficando os restantes ordenados
de forma a que lhes possam ser atribuídos lotes em caso de desis-
tência dos primeiros.

3 — Da decisão referida no número anterior, poderão os con-
correntes ou qualquer interessado apresentar, no prazo de cinco
dias, reclamação devidamente fundamentada.

4 — Decorrido o prazo referido no número anterior, a Câmara
Municipal decidirá das reclamações apresentadas, procedendo de
imediato à publicação da lista definitiva.

5 — Os concorrentes serão ordenados devendo a cada um cor-
responder o lote indicado preferencialmente.

6 — Caso exista mais que um candidato para cada lote este será
sorteado entre esses candidatos.

7 — Os candidatos a quem não for atribuído o lote correspon-
dente à preferência indicada serão distribuídos, por ordem de sor-
teio, pelos lotes não escolhidos.

8 — Caso algum dos concorrentes não pretenda entrar na posse
do lote que lhe foi atribuído, este será atribuído ao primeiro can-
didato que conste na lista e a quem ainda não tenha sido atribuído
qualquer lote.

9 — Caso seja insuficiente o número de lotes disponíveis, os
concorrentes a quem não forem atribuídos lotes, caso preten-
dam concorrer em próximos concursos no mesmo aglomerado
urbano, serão ordenados nos primeiros lugares da lista de ad-
missões, desde que, no essencial se mantenham as condições do
agregado familiar, no tocante aos rendimentos per capita e à
habitação, para cuja comprovação deverão ser oportunamente
notificados.
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10 — Concluído o processo de atribuição dos lotes, desde que
haja acordo comum, a Câmara poderá autorizar trocas de lotes entre
concorrentes.

CAPÍTULO III

Preço dos lotes

SECÇÃO I

Princípios gerais

Artigo 12.º

Cálculo do custo do lote

1 — A determinação do custo de cada lote será feita em função
da respectiva área e índice de construção, tendo em conta o custo
global da urbanização do bairro onde se situa, entendida como a
soma do custo do terreno com o custo das infra-estruturas, aos
quais deverão ser acrescidos os encargos financeiros, os custos dos
projectos e da gestão das obras, bem assim como quaisquer outras
despesas imputáveis à urbanização.

2 — No caso das infra-estruturas, em parte ou no todo, serem
realizadas pela entidade que adquire o lote, tal deverá figurar na res-
pectiva escritura, sendo o respectivo valor deduzido do custo do lote.

3 — Para efeito dos números anteriores, o preço do custo dos
lotes será calculado com base nos custos praticados no momento
da atribuição.

SECÇÃO II

Lotes destinados a agregados familiares para habitação própria

Artigo 13.º

Preço do lote

O preço de venda ou cedência dos lotes será calculado de acordo
com o disposto no n.º 1 do artigo 12.º, tendo ainda em conta
condições específicas do contrato de financiamento acordado en-
tre a Câmara Municipal de Sousel e a entidade financiadora ou seus
representantes.

CAPÍTULO IV

Forma de pagamento

Artigo 14.º

Regime geral

O pagamento dos lotes será efectuado em duas prestações, sen-
do a primeira de 50% do valor do lote, no acto da confirmação da
aquisição, no caso do concurso, sendo os restantes 50% pagos no
acto da escritura.

CAPÍTULO V

Condições de venda ou cedência

Artigo 15.º

Início da construção

1 — O prazo máximo para início das construções será de seis
meses após a aprovação dos respectivos projectos.

2 — O não cumprimento destes prazos implica a reversão do
lotes para a Câmara, recebendo os adquirentes 80% das quantias
entregues a título de pagamento, sendo salvaguardados os interes-
ses das entidades financiadoras até esse valor, caso tenha havido
recurso ao crédito para aquisição do lote.

3 — A requerimento do interessado, e apreciado o motivo para
o não cumprimento do prazo referido no n.º 1, a Câmara pode
prorrogá-lo por um período único de três meses.

Artigo 16.º

Conclusão da construção

1 — O prazo máximo para conclusão das construções será de
30 meses após o início das obras.

2 — Em casos especiais, quando se justifique o regime de
autoconstrução, poderão ser prorrogados por 12 meses.

3 — Nos casos previstos no n.º 2, o dono da obra deverá pro-
ceder de forma a que sejam salvaguardados os interesses dos mora-
dores nos lotes vizinhos, quer por motivos de segurança e de or-
dem estética quer ainda na manutenção da área em condições de
limpeza aceitáveis.

4 — O não cumprimento destes prazos implica a reversão do
lote e respectivas benfeitorias para a Câmara, a qual procederá à
sua venda em hasta pública, recebendo o adquirente 80% do valor
dessa venda, sendo salvaguardados os interesses das entidades
financiadoras, até esse valor, caso tenha havido recurso ao crédito.

5 — A requerimento do interessado, e apreciado o motivo para
o não cumprimento do prazo referido no n.º 2, a Câmara poderá
ainda prorrogá-lo por um período de seis meses.

Artigo 17.º

Possibilidade de venda

1 — Só é permitida a venda ou cedência do lote e das respectivas
construções cinco anos após a passagem da licença de utilização.

2 — Nos casos previstos no n.º 5 do artigo 6.º, em que dois lotes
poderão pertencer a famílias provenientes do mesmo agregado
familiar, um dos lotes apenas poderá ser vendido ou cedido oito
anos após a passagem da licença de construção da respectiva edi-
ficação.

Artigo 18.º

Ónus sobre os lotes

Os lotes apenas poderão ser onerados com autorização da Câ-
mara Municipal de Sousel e desde que o ónus seja resultado de
empréstimo destinado ao financiamento da construção.

CAPÍTULO VI

Especificidades do direito de superfície

Artigo 19.º

Período de cedência

O direito de superfície será cedido pelo prazo de 70 anos, reno-
váveis.

Artigo 20.º

Direito de preferência

1 — A Câmara tem preferência, em 1.º grau, nas transmissões
do direito de superfície por acto inter vivos.

2 — A preferência será exercida pelo valor que o lote e as cons-
truções nele edificadas tenham no momento da transmissão. Na
falta de acordo, esse valor será fixado por uma comissão consti-
tuída por um árbitro nomeado pela Câmara Municipal e pelo trans-
mitente ou pelo tribunal competente.

Artigo 21.º

Condições de reversão

No final do prazo a que se refere o artigo 19.º, e caso não haja
interesse na sua renovação, haverá lugar à reversão do lote e cons-
trução para a Câmara recebendo o superficiário uma indemniza-
ção igual ao montante do valor atribuído às construções no mo-
mento da reversão.

Artigo 22.º

Registo das condições previstas neste Regulamento

Nas escrituras relativas à venda ou cedência dos lotes que inte-
gram o Loteamento da Tapada do Poço Largo ficarão sempre
registadas as cláusulas aplicáveis deste Regulamento.

5 de Junho de 2002. — O Presidente da Câmara, Jorge Manuel
Bettencourt Machado Carrilho.

Regulamento n.º 11/2002 — AP.  — Jorge Manuel Bettencourt
Machado Carrilho, presidente da Câmara Municipal de Sousel:

Torna público que, em 22 de Maio de 2002, a Câmara Munici-
pal deliberou, nos termos do artigo 118.º do CPA (Código do Pro-


